
CONTRATO Nº 03/2020 – COREN/MA

PROCESSO Nº 417/2019 – COREN/MA

TERMO  DE  CONTRATO  QUE
ENTRE SI CELEBRAM CONSELHO
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO
MARANHÃO-  COREN/MA  E  A
ARCANT  SERVIÇOS  E
REFRIGERAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
LIMPEZA,  CONSERVAÇÃO  E
HIGIENIZAÇÃO  DA  SEDE  DO
COREN/MA. 

 
  
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - COREN/MA, inscrito
no CNPJ/MF sob o nº 06.272.868/001-27,  situado na  Rua Carutapera,  nº  03,  Jardim
Renascença,  São  Luís  -  MA órgão  da  Administração  Pública,  doravante  denominada
CONTRATANTE,  neste  ato  representado  por  seu  por  seu  Presidente  da  Junta
Interventora Enfermeiro Wilton José Patrício, brasileiro, portador do CPF nº 845.155.117-
34, e pelo Tesoureiro da Junta Interventora Enfermeiro Ronaldo Miguel Beserra, brasileiro,
portador  do  CPF  nº  486.809.404-10  e  de  outro,  a  empresa  ARCANT  SERVIÇOS  E
REFRIGERAÇÃO inscrita  no CNPJ sob o  nº  20.858.687/0001-08,  situada na  Av.  Boa
Vista, nº 06 – Lote 06. Residencial  Jaqueiras, Araçagy – São José de Ribamar. CEP:
65110-000, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por Alberdan
Correia  Cantanhede,  CPF  nº  008.264.203-62,  de  comum  acordo  resolvem  firmar  o
presente Termo, mediante as cláusulas e condições a seguir:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de limpeza, conservação e
higienização  da  sede  do  COREN/MA,  em  conformidade  com  as  especificações
constantes do Termo de Referência, e da proposta apresentada. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO 
 
Vinculam-se  ao  presente  Contrato,  independentemente  de  transcrição,  o  Termo  de
Referência, e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL
 
3.1 O valor mensal da contratação é de R$ 11.000,01 (onze  mil  reais e um centavo),
perfazendo o valor total para 03 (três) meses de 33.000,03 (Trinta e três mil reais e três
centavos).

3.2 No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Único – Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente
Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação
orçamentária:  6.2.2.1.1.01.33.90.037.002  –  Serviços  de  Limpeza  e  Higienização  com
Locação de mão de obra.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
5.1 O prazo de vigência do Contrato será a partir  de 27/01/2020 até a assinatura de
contrato referente ao PAD nº 445/2019, cujo objeto é a contratação anual de prestação de
serviços de limpeza, conservação e higienização da sede do COREN/MA, obedecendo o
limite máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
 
6.1 A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de “Ordem de Serviço”, a ser assinada pelo
Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações necessárias.

6.2 Os serviços serão prestados conforme descrito no Termo de Referência.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações da CONTRATANTE: 
 
7.1 Designar  gestor  e  substituto  para  exercer  acompanhamento do contrato,  os  quais
deverão, no início do contrato: 

7.1.1 elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os
empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as
seguintes  informações:  nome  completo,  número  de  CPF,  função  exercida,  salário,
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adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-
alimentação),  horário  de  trabalho,  férias,  licenças,  faltas,  ocorrências,  horas  extras
trabalhadas; 

7.1.2 conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
dos empregados e verificar  se elas coincidem com o informado pela  empresa e pelo
empregado.  Atenção especial  para a data de início  do contrato de trabalho,  a  função
exercida, a remuneração (importante que esteja corretamente discriminada em salário-
base,  adicionais  e  gratificações)  e  todas  as  eventuais  alterações  dos  contratos  de
trabalho; 

7.1.3 conferir o número de terceirizados por função que deverá coincidir com o previsto no
contrato administrativo; 

7.1.4 zelar pelo pagamento de salário não inferior ao previsto no contrato administrativo e
na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT). 

7.1.5 consultar  eventuais  obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas
terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito). 

7.2 Mensalmente, antes do atesto da fatura de prestação dos serviços: 

7.2.1 Elaborar  planilha  mensal  que  conterá  os  seguintes  campos:  nome  completo  do
empregado,  função  exercida,  dias  efetivamente  trabalhados,  horas  extras  trabalhadas,
férias, licenças, faltas, ocorrências; 

7.2.2 verificar na planilha mensal  o número de dias e horas trabalhadas efetivamente.
Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto
eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou
horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura. 

7.2.3 exigir da empresa os comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e
auxílio-alimentação dos empregados; 

7.2.4 exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b)  cópia da Guia  de Recolhimento  do FGTS (GRF)  com a autenticação mecânica  ou
acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o  comprovante  emitido
quando o recolhimento for efetuado pela Internet; 

7.2.5 exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 
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c)  cópia  da  Guia  da  Previdência  Social  (GPS)  com  a  autenticação  mecânica  ou
acompanhada  do  comprovante  de  recolhimento  bancário  ou  o  comprovante  emitido
quando o recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) exigir  a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de
Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS
(CRF), sempre que expire o prazo de validade. 

7.3 O gestor deverá, ainda: 

7.3.1 Relacionar-se  com a empresa  exclusivamente  através  do(s)  preposto(s)  por  ela
credenciado(s), evitando dar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços
devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma, eventuais reclamações ou
cobranças relacionadas aos empregados terceirizados;

7.3.2 evitar  toda  e  qualquer  alteração  na  forma  de  prestação  do  serviço,  como  a
negociação  de  folgas  ou  a  compensação  de  jornada.  Essa  conduta  é  exclusiva  do
empregador; 

7.3.3  observar  qual  é  a  data-base  da  categoria  prevista  na  Convenção  Coletiva  de
Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos
pela  empresa  no  dia  e  percentual  previsto  (verificar  a  necessidade  de  proceder  ao
equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial); 

7.3.4 controle de férias e licenças dos empregados na planilha resumo. 

7.3.5 exigir, a qualquer tempo, a comprovação de condições da empresa que ensejaram
sua contratação; 

7.3.6 vistoriar  e  conferir  o  estoque  mínimo  de  material  disponível  no  COREN/MA,  a
qualquer momento; 

7.3.7 estabelecer local apropriado para guarda dos materiais. 

7.3.8 Efetuar,  com pontualidade, os pagamentos à empresa,  após o cumprimento das
formalidades legais;
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
8.1 O CONTRATADO, além do fornecimento da mão de obra e dos materiais descritos
neste  Termo  de  Referência,  necessários  para  a  perfeita  prestação  dos  serviços  de
limpeza, conservação e higienização, obrigar-se-á: 
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8.1.1 Executar  diretamente  o  contrato,  sem  transferência  de  responsabilidades  ou
subcontratações; 

8.1.2 no início da execução do contrato, apresentar relação com as seguintes informações
de todos os profissionais que prestarão serviços no COREN-MA: nome, filiação, data de
nascimento, RG e CPF, endereço e telefone, bem como informar qualquer alteração; 

8.1.3 substituir  sempre  que  requerido  pela  CONTRATANTE  o  empregado  que  não
preencha as condições de idoneidade e de capacidade exigível para os serviços; 

8.1.4 ser  responsável  em  relação  aos  seus  empregados  por  todas  as  despesas
decorrentes da execução dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos, contribuições e encargos sociais; 

d) indenizações; 

e) vale-transporte; 

f) vale-refeição; 

g) uniforme completo; 

h) crachás;

8.1.5  fornecer o material  de consumo, em estoque suficiente, discriminado no Item 13
deste Termo de Referência, ficando facultado ao CONTRATANTE efetuar glosa do valor
correspondente ao item discriminado em Planilha de Custos e Formação de Preços na
fatura do mês em que o fato ocorrer, sem prejuízo da aplicação da respectiva penalidade; 

8.1.6 não será permitida a retirada dos materiais de consumo citados no Item 13 deste
Termo de Referência, colocados à disposição do CONTRATANTE, exceto em caso de não
atenderem às especificações objeto da licitação; 

8.1.7 usar  material  de  limpeza  e  outros  produtos  químicos  necessários,  que  estejam
aprovados pelos órgãos governamentais competentes, todos de primeira qualidade e em
embalagem  originais  de  fábrica  ou  de  comercialização,  que  não  causem  danos  as
pessoas, ao meio ambiente ou a revestimentos, pisos, instalações elétricas ou hidráulicas,
redes  de  computação,  água  e  esgoto  e  todas  as  demais  instalações  existentes  no
COREN-MA; 

8.1.8 selecionar os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando indivíduos
que possuam funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho; 
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8.1.9 substituir sempre que exigido, sem prévia justificativa por parte deste COREN-MA,
qualquer  empregado  cuja  atuação,  permanência  e/ou  comportamento  seja  julgado
prejudicial e ou inconveniente à disciplina do serviço público. Substituir também, no prazo
máximo de 3 horas, após a comunicação do COREN-MA, a falta de qualquer funcionário; 

8.1.10 determinar que os empregados observem as normas disciplinares do COREN-MA,
porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

8.1.11 manter, ainda, os empregados identificados com crachás e uniformizados, devendo
substituir  imediatamente  qualquer  um deles  que  for  considerado  inconveniente  à  boa
ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE; 

8.1.12 responsabilizar-se pelos danos causados ao patrimônio do COREN-MA, por dolo,
negligência, imperícia ou imprudência de seus empregados, ficando obrigada a promover
a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias
contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça dentro do
prazo  estipulado,  o  COREN-MA  reserva-se  ao  direito  de  descontar  o  valor  do
ressarcimento na fatura do mês subsequente, sem prejuízo de poder denunciar o contrato,
de pleno direito; 

8.1.13 arcar  com despesa decorrente  de qualquer  infração,  seja  de que natureza for,
desde que praticada por seus empregados no recinto do CONTRATANTE;

8.1.14 encaminhar ao CONTRATANTE, com antecedência de 30 (trinta) dias, relação de
empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como daqueles que irão
substituí-los; 

8.1.15 responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal até as dependências do COREN-
MA e vice-versa, mediante vale-transporte e por meios próprios, em casos de paralisações
dos transportes coletivos; 

8.1.16 indicar preposto; 

8.1.17 Instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios; 

8.1.18 registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
bem como as ocorrências havidas; 

8.1.19 atribuir  ao  preposto  as  tarefas  de  coordenar,  comandar  e  fiscalizar  o  bom
andamento dos serviços. Cuidar da disciplina, controlar a frequência e a apresentação
pessoal dos empregados; 

8.1.20  observar  o  horário  de  trabalho  estabelecido  pelo  CONTRATANTE,  em
conformidade com as leis trabalhistas; 
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8.1.21 pagar, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos
empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos, exibindo,
sempre que solicitado, as comprovações respectivas; 

8.1.22 observar os prazos legais e regulamentares na entrega aos seus empregados dos
vales transporte e vales refeição; 

8.1.23 fornecer a seus empregados vales transporte referentes aos dias trabalhados; 

8.1.24 não permitir que seus empregados tratem de assuntos pessoais ou de serviço com
autoridades ou pessoas não relacionadas à área gestora; 

8.1.25 substituir  qualquer  empregado  sempre  que  seus  serviços  e/ou  conduta  forem
julgados  insatisfatórios  e/ou  inconvenientes  ao  COREN-MA,  vedado  o  retorno  dos
mesmos às dependências deste órgão, mesmo que para cobertura de licenças, dispensas,
suspensões ou férias; 

8.1.26  não  caucionar  nem utilizar  o  contrato  para  qualquer  operação  financeira,  sem
prévia e expressa anuência do COREN-MA; 

8.1.27 manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.28 apresentar,  sempre  que  solicitado  pelo  gestor  do  contrato,  no  prazo  máximo
estipulado no pedido, documentação referente às exigências descritas neste Termo de
Referência. 

8.1.29 comunicar  ao  gestor  do contrato,  por  escrito,  no  prazo de 10 (dez)  dias úteis,
quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência do contrato,
bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação; 

8.1.30 encaminhar  qualquer  solicitação  ao  COREN/MA  por  intermédio  do  gestor  do
contrato 

8.1.31 comunicar imediatamente ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade ou
dificuldade  que  impossibilite  a  prestação  de  serviços  de  que  trata  este  Termo  de
Referência; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a CONTRATADA, injustificadamente, recusar-se a retirar a
Nota de Empenho ou a assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e
as  demais  licitantes  chamadas  na  ordem  crescente  de  preços  para  negociação,
sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades:
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a) impedimento de licitar e contratar com esta Administração Pública Municipal, pelo
prazo de até 02 (dois) anos;  

b) multa  de  20%  (vinte  por  cento) do  valor  global  da  proposta,  devidamente
atualizada.  

PARÁGRAFO SEGUNDO -  O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega
dos materiais sujeitará a CONTRATADA à aplicação das seguintes multas de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela
do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar  20%
(vinte por cento) do valor do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas
pela  CONTRATADA,  sem  justificativa  aceita  pelo  CONTRATANTE,  resguardados  os
procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar:

a) Multa de  20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do contrato, devidamente
atualizado,  na  hipótese  de  recusa  injustificada  da  CONTRATADA  em  assinar  o
contrato no prazo de 5 (cinco) dias, após regularmente convocado.

b) Pela inexecução total  ou parcial  dos serviços previstos no contrato, pela execução
desses  serviços  em  desacordo  com  o  estabelecido  no  contrato  ou  pelo
descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  CONTRATANTE pode,  garantida  a
prévia  defesa  e  observada  a  gravidade  da  ocorrência,  aplicar  à  Contratada  as
seguintes sanções: 

b.1) Advertência escrita. 

b.2) Impedimento  para  participar  de  licitação  e  assinar  contratos  com  esta
Administração Pública pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

b.3) Declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração  Pública,  pelo  prazo  previsto  de  até  2  (dois)  anos  ou  até  que  o
contratado cumpra as condições de reabilitação;  

b.4) Multa no percentual de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total da
ordem de serviço,  recolhida no prazo de 10 (dez)  dias, contados da comunicação
oficial. 
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b.5) Especificamente para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos
graus, conforme as tabelas a seguir: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 2% sobre o valor global estimando
2 4% sobre o valor global estimando
3 6% sobre o valor global estimando
4 8% sobre o valor global estimando
5 20% sobre o valor global estimando

ITEM INFRAÇÃO GRAU

1
Permitir  situação  que  crie  a  possibilidade  de  causar  dano
físico e/ou lesão corporal ou letal para qualquer participante do
evento.

5

2
Suspender ou  interromper,  salvo  motivo  de força  maior,  ou
caso fortuito os serviços contratuais.

5

3
Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato o
Coordenador.

4

4
Recusar-se a executar, sem justificativa prévia e formalmente
acatada, serviços que seja determinado pela fiscalização, por
serviço.

3

5
Deixar  de  cumprir  sem  justificativa  prévia  e  formalmente
acatada determinação formal ou instrução do fiscalizador, por
ocorrência.

2

6
Deixar  de  substituir  empregado  que  se  conduza  de  forma
inconveniente  ou  não  atenda  às  necessidades,  por
funcionários.

1

7
Deixar  de  cumprir  quaisquer  das  obrigações  da
CONTRATADA, por obrigação não prevista nesta tabela.

1

c) A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Contrato  não  exclui  a  possibilidade  de
aplicação de outras de responsabilidade da licitante vencedora, por eventuais perdas
e danos causados ao órgão contratante. 

d) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por
conveniência  administrativa,  mediante  ato  da  autoridade  competente,  devidamente
justificado. 

e) A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a
documentação  exigida  para  o  certame,  apresentar  documentação  falsa,  ensejar  o
retardamento da execução do objeto deste Contrato, não mantiver a proposta, falhar
ou  fraudar  na  prestação  do  serviço  licitado,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou
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cometer  fraude fiscal,  ficará impedido de licitar  e  contratar com a União,  Estados,
Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de
cadastramento de fornecedores a que se  refere  o  inciso  XIV do art.  4º  da  Lei  nº
10.520/2002,  pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Contrato e das demais cominações legais. 

f) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta
sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto nº 5.450, de 31/05/2005. 

g) As  sanções  previstas  neste  Contrato  são  independentes  entre  si,  bem  como  as
previstas  nesta  cláusula,  parágrafo  terceiro,  alíneas  b.1,  b.2  e  b.3  poderão  ser
aplicadas  cumulativamente  com  a  sanção  da  alínea  b.4,sem  prejuízo  de  outras
medidas cabíveis.

h) Em  qualquer  hipótese  de  aplicação  de  sanções  serão  assegurados  à  licitante
vencedora o contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO  -  Caberá  ao  Fiscal  do  Contrato,  designado  pela
CONTRATANTE  propor  a  aplicação  das  penalidades  previstas,  mediante  relatório
circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.  

PARÁGRAFO  QUARTO  - A  CONTRATADA  estará  sujeita  à  aplicação  de  sanções
administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) prestar  os  serviços  ou  entregar  os  materiais  em  desconformidade  com  o
especificado e aceito;  

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;  

c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.  

PARÁGRAFO QUINTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias
consecutivos contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela
CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou
cobrado diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados a partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação,
mediante  apresentação de Nota  Fiscal,  devidamente  atestada,  assinada e  datada por
quem de direito. 
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PARÁGRAFO  PRIMEIRO  -  O  pagamento  estará  condicionado  à  REGULARIDADE
FISCAL DA EMPRESA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos
de pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à
CONTRATADA para retificação e reapresentação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FISCAL DE CONTRATO 

A  CONTRATANTE  designará  um  FISCAL  DE  CONTRATO,  o  qual  promoverá  o
acompanhamento  do  fornecimento  dos  produtos  e  a  fiscalização  do  contrato,  sob  os
aspectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à CONTRATADA as ocorrências  de quaisquer  fatos  que,  a  seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da mesma. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de
21/06/1993,  desde  que  haja  interesse  da  CONTRATANTE,  com  a  apresentação  das
devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA –  DA  SUBCONTRAÇÃO,  CESSÃO  OU
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
 
A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e
aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais  e  as  previstas  em  lei  ou  regulamento,  nos  termos  do  art.  77  da  Lei  nº.
8.666/1993. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO 
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Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no art.
78, da Lei Federal nº 8.666/1993, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma
legal. 
 
PARÁGRAFO  PRIMEIRO  – Os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente
motivados nos autos do Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão por  descumprimento das cláusulas contratuais
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos
causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS COMUNICAÇÕES
 
Qualquer  comunicação  entre  as  partes  a  respeito  do  presente  Contrato,  só  produzirá
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO 
 
O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário Oficial da
União, obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/93,
sendo a publicação condição indispensável à sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 
 
Fica  eleito  o  foro  da  Justiça  Federal da  Comarca  de  São  Luís  -  MA,  com renúncia
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento. 
 
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para
um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

São Luís/MA, 23 de Janeiro de 2020.

CONTRATANTE
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão
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PRESIDENTE DO COREN-MA

CONTRATANTE
TESOUREIRO  COREN-MA

  CONTRATADA
  ARCANT SERVIÇOS E REFRIGERAÇÃO

Testemunhas:

______________________________                         _________________________________

Nome                                                                           Nome

CPF:                                                                             CPF:
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